                                                       AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 236/2014/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria n.º 48/GAB/SUPEL, de 01 de novembro de 2013, publicada no DOE Nº 2334, de 05 de novembro de 2013, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o n.º 236/2014/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas no edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº. 10.520/02, com o Decreto Estadual n.º 12.205/06, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, Decreto Estadual n.º 2414/11, Decreto Estadual n.º 2414/11, Decreto Estadual n.º 16.089/11 e ainda, com a Lei Complementar nº. 123/06 e legislações vigentes, tendo como interessada a SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, DESENVOLVIMENTO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA – SEAGRI.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º: 01.1901.00358-00/2013
OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de material de expediente/consumo para reposição de estoque no exercício de 2014 para atender as necessidades da SINE/SEAGRI.
Valor Estimado: R$ 113.556,19
Fonte de Recurso: 0100 / 3212
Elemento de Despesa: 33.90.30
Programa de Atividade: 2087– 2217
DATA DE ABERTURA: 06 de junho de 2014, às 09h30min (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, através do Pregoeiro e equipe de apoio.
EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado. Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações, sito a Av. Farquar, s/n – Bairro Pedrinha, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903.036, Telefone: (0XX) 69.3216-5366. 
DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão ser retirados, até a hora marcada para a abertura da sessão no endereço eletrônico acima mencionado.


Porto Velho/RO, 28 de abril de 2014.

 (
Certifico que este AVISO foi publicado no sítio da SUPEL/RO, em _____/_____/_____, _____
h_____min
.
)
 (
Certifico que este AVISO foi fixado no 
Quadro de Avisos desta SUPEL
 
em_____
/___/______, às ___:___
horas
)
FERNANDO NAZARÉ FERNANDES
Pregoeiro EQUIPE BETA/SUPEL/RO
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	AVISO

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3216-5366














EDITAL DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 236/2014/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

	1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



1.1. PREÂMBULO:	 

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria n.º 48/GAB/SUPEL, de 01 de novembro de 2013, publicada no DOE Nº 2334, de 05 de novembro de 2013, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o n.º 236/2014/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO PREÇO POR ITEM, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº. 10.520/02, com o Decreto Estadual nº. 12.205/06, com a Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, Decreto Estadual n.º 2414/11, Decreto Estadual n.º 16.089/11, Decreto Estadual n.º 2414/11, e ainda, com a Lei Complementar nº. 123/06 e legislações vigentes, tendo como interessada a SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, DESENVOLVIMENTO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - SEAGRI 

1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico;

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br e www.supel.ro.gov.br;

1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:
	
DATA DE ABERTURA: 06 de junho de 2014.
HORÁRIO: 09h30min (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br;

1.1.4.1. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação do Pregoeiro aos licitantes;

1.1.4.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.

1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

1.2.1 Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo N° 01-1901.00358-00/2013, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

	2 – DO OBJETO, DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇOS, CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO.



2.1.: DO OBJETO 

2.1.1 Contratação de empresa especializada para o fornecimento de material de expediente/consumo para reposição de estoque no exercício de 2014 para atender as necessidades da SINE/SEAGRI.
2.1.2 Especificação Técnica do objeto conforme Termo de Referência – anexo I, deste Edital.

2.2.  DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA:

2.2.1. Prazo de entrega dos itens, será de (30 trinta) dias úteis, contados da data de recebimento da Nota de Empenho ou assinatura do contrato. Este prazo poderá ser dilatado em casos excepcionais mediante apresentação de justificativa, com concordância da Administração.

 2.2.2 Os materiais a serem adquiridos nesta licitação (objeto) deverão ser entregues no Almoxarifado Central do Governo do Estado de Rondônia, situado à Rua Antonio Lacerda, 4138 – Bairro Industrial – Telefone 69-3216-5451/5466 – Porto Velho – RO, para que a Comissão Permanente de Recebimento/Coordenadoria Geral do Patrimônio Mobiliário e Imobiliário – CGP/SUGESP; faça as verificações finais dos materiais adquiridos visando o recebimento e, certificação da Nota Fiscal, para liquidação da despesa. 

2.2.3 A contratada deverá arcar com todos os custos adicionais referentes à entrega sejam elas alfandegárias, frete, impostos, taxas e etc.


2.3.  DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 

2.3.1. No recebimento e aceitação de qualquer item, serão observadas as especificações contidas no edital e as disposições contidas nos artigos de 73 a 76 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações.
2.3.2 A empresa vencedora de cada item ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o que for recusado por apresentar-se contraditório à Ordem de fornecimento e/ou distintos dos ofertados, ou qualquer outra coisa que estiver em desacordo com o disposto no referido instrumento convocatório e seus anexos no prazo máximo de 03 (três) dias, conforme determina a lei.

2.3.3 Expedida a Nota de Empenho, o recebimento de seu objeto ficará condicionado a observância das normas contidas no art. 40, inciso XVI, c/c o art. 73 inciso II, “a” e “b”, da Lei 8.666/93 e alterações.

2.3.4 O prazo de entrega dos itens, objeto deste Termo de Referência, será de (30 trinta) dias úteis, contados da data de recebimento da Nota de Empenho ou assinatura do contrato. Este prazo poderá ser dilatado em casos excepcionais mediante apresentação de justificativa, com concordância da Administração.

2.4. DA GARANTIA: 

2.4.1. Todos os equipamentos de informática constantes no Item 2 do Termo de Referencia – ANEXO I - das especificações dos itens 81 a 109 deverão possuir garantia não inferior a 12 meses.

2.4.2. Substituição imediata de peças, acessórios e sobressalentes em caso de defeito de fabricação, defeitos em virtude de transporte, má acomodação e sinistros.

2.4.3. Executar fielmente a entrega dos objetos pleiteados, nas quantidades pactuadas, de acordo com as exigências constantes no Termo de Referência/Projeto Básico. 

2.4.4. Assistência Técnica e reposição de peças disponíveis dentro do estado de Rondônia, com empresa autorizada pelo fabricante dos equipamentos de informáticas. 

	3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL



3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 18 § 1º e § 2º do decreto Estadual nº 12.205/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: cplms2011@hotmail.com ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min às 13h30min no telefone (069) 3216-5366, de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar s/nº - Bairro Pedrinhas – (complexo Rio Madeira, Ed. Curvo 3  Rio Jamari – 1º andar) em Porto Velho/RO - CEP 76.903-036, e no mesmo telefone acima mencionado.

3.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.
3.1.2. A decisão do Pregoeiro quanto à impugnação será informado em campo próprio do 00Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro. 
3.1.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

	4 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE DEVERÃO SER INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS



4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 19 do decreto Estadual nº 12.205/06, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: cplms2011@hotmail.com ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h:30min. às 13h:30min. (Horário de Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, s/n – Bairro Pedrinha, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903.036, Telefone: (069) 69.3216-5366, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.

4.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado Adendo Modificador, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, conforme determina o art. 20, do Decreto Estadual nº 12.205/06.

4.2.2. NOTA DE ESCLARECIMENTO E ERRATA é o documento emitido pela Administração, contendo informações que não causem alteração na formulação das propostas;
4.2.3. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro somente através do site www.comprasnet.gov.br, ficando todos os licitantes obrigados a acessar o sistema para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, em caso de adendo modificador. 

	5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO



5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

5.2. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal bem como a descritiva técnica constante do Termo de Referência no Anexo I do presente Edital.

5.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais.

5.3. 	Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que:

5.3.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 13 deste Edital;

5.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

5.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, consórcios de empresas, e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

5.4.2. Que por quaisquer motivos tenha sido declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública Estadual.
5.4.3. Estrangeiras que não funcionem no País.

5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.5.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

5.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, em conformidade com o artigo 12, da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

	6. DA PARTICIPAÇÃO



6.1. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

6.2. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

6.2.1. Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6.3. Não poderão participar deste processo licitatório nenhuma empresa, funcionários, ou instituição vinculada a Entidade de Licitação.

	7 – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO



7.1. 	As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

7.2. 	O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.

7.3. 	O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.
7.4. 	O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou a Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

7.5. 	A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

7.6. 	Como requisito para participação deste Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta estar em conformidade com as exigências previstas neste Edital, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal.

7.7. 	A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

	8 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS



8.1. 	O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

	9 – DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 



9.1. 	A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços COM VALOR TOTAL DO ITEM, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até às 09h29min do dia 06/06/2014, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

9.1.1. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subseqüentes lances, se for o caso (inc. III, Art. 13, Decreto nº. 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art. 13, Decreto nº. 12.205/2006).

9.2. 	Após a divulgação do edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, os licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, CONFORME DESCRIÇÃO DO OBJETO NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, no campo DESCRIÇÃO COMPLETA do sistema comprasnet, (SENDO VEDADA À OMISSÃO OU O USO DE EXPRESSÕES COMO: “REFERÊNCIA”, “SIMILAR”, “CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE DE ESTOQUE”, “SOB CONSULTA” E “CONFORME EDITAL”), incluindo marca, modelo, quantidade e o preço (conforme solicita o sistema comprasnet), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO de sua proposta;

9.2.1. As propostas registradas no Sistema COMPRASNET NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo Pregoeiro.

9.3. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública.

9.4. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

9.5. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET – CATMAT e as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas.

	10 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DE LANCE DAS ME/EPP



10.1. 	A partir das 09h30min do dia 06/06/2014, e de conformidade com o estabelecido neste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas NO ITEM 9.2 DO EDITAL.

10.2. 	O Pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserido no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do edital e seus anexos, DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

10.3. 	Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou aparentemente inexeqüível, o Pregoeiro poderá justificar, através do sistema, e então DESCLASSIFICÁ-LA.

10.3.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta aparentemente inexeqüível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

10.4. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem DESCLASSIFICADAS do certame pelo Pregoeiro.

10.5. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasnet.gov.br, conforme Edital.

10.6.Todas as licitantes poderão apresentar lances, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

       10.6.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL DO ITEM.

10.6.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, o Pregoeiro, convocará no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, no prazo de 10’ (dez minutos), SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

10.7. A abertura e o fechamento da fase de lances “via Internet” será feita pelo Pregoeiro.

10.8. 	As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação;

10.9. 	A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no sistema;

10.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

10.11. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

10.12.	Sendo efetuado lance aparentemente inexeqüível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

10.12.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do ITEM;

10.12.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexeqüível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

10.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;

10.13.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;
10.13.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através do CHAT MENSAGEM, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

10.14. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pelo Pregoeiro, de acordo com a comunicação às licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o ITEM entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no prazo máximo de até 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o ITEM estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo;

10.14.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

10.15. 	Incumbirá a licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

10.16. 	A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;

10.17. 	Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as licitantes que declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006;

10.18. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema;

10.19. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;

10.20. 	Para efeito do disposto no item 10.17, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

10.20.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

10.20.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 10.18, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

10.20.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

10.20.4. O disposto no item 10.17 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

10.20.5. Ocorrendo a situação prevista no item 10.19.1, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

	11 – DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS 



11.1. Após finalização dos lances PODERÁ haver negociações de preços através do CHAT MENSAGEM do sistema comprasnet, devendo o Pregoeiro examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

11.1.1. A entidade licitante poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

11.1.2. Caso a licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM, o Pregoeiro poderá desclassificar a licitante no item, cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, valores apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

11.2. 	O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico através do “chat”, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim, decidir sobre a sua aceitação.

	12 – DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS



12.1. 	Cumpridas as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a aceitação da licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

12.1.1. 	Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pelo Pregoeiro, através do CHAT MENSAGEM;

12.2. 	Se a proposta de preços não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta de preços subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital;

12.3. Caso seja necessário o Pregoeiro, PODERÁ antes da aceitação do item convocar os licitantes que estejam dentro do valor estimado, para enviar a PROPOSTA DE PREÇOS bem como, FOLDER/PROSPECTO e ainda caso haja necessidade consultar o endereço eletrônico do fabricante, com o item devidamente atualizado do lance ofertado, conforme item 10.6.2, bem como, com os prazos estabelecidos, no item 2.2 do edital de licitação e ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, ANEXANDO NO SISTEMA COMPRASNET, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO PRAZO ESTIPULADO;

12.3.1. O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS, SOLICITADA VIA CHAT, SÓ SERÁ ACEITA AQUELA ANEXADA CORRETAMENTE COMPACTADO EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO NO SISTEMA COMPRASNET, CUMPRINDO A SUPEL RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02.

12.4. 	Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;

12.5.  O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério estabelecido no ITEM 8.1 do edital de licitação.

12.6. Após a fase de lances o Pregoeiro efetuará a ACEITAÇÃO dos itens, de acordo com os lances ofertados e negociados;

12.6.1. 	Para ACEITAÇÃO da licitante de menor lance, o objeto proposto, será analisado pelo Pregoeiro, equipe de apoio e equipe técnica do órgão requerente, para verificar a conformidade do objeto proposto com o solicitado no Edital, através da marca e fabricante ofertado;

12.6.2. 	Caso a licitante de menor lance seja desclassificada, será convocada as licitantes na ordem de classificação de lance.

12.7. 	Caso não haja lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado da contratação;

12.8. 	O Pregoeiro fará cumprir as penalidades previstas no 7º da Lei nº. 10.520/02, caso a licitante se recuse em contratar pelo preço ofertado;

12.9. 	Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação;

12.10. 	Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecido no item 10.18, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital.

12.11. 	Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido um preço melhor.

12.12. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico;

12.13. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação;
12.14. Quando convocado a realizar ajustes e esclarecimentos, o Licitante deverá se MANIFESTAR NO PRAZO MÁXIMO DE 10 (DEZ) MINUTOS, sob pena de desclassificação para o item.

	13 – DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO PELA(S) PROPONENTE(S) CLASSIFICADA(S)



13.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, o Pregoeiro solicitará às Licitantes, o envio da documentação de habilitação, para tanto será utilizado, pelo Pregoeiro, a opção CONVOCAR ANEXO e a Licitante deverá encaminhar o arquivo solicitado, por meio de link ANEXAR; 

13.2. Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pelo Pregoeiro, através do CHAT MENSAGEM;
13.3. A Documentação de Habilitação da licitante poderá ser substituída pela Declaração de Situação do Fornecedor, expedida pelo Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou pelo Certificado de Registro Cadastral – CRC, expedida pela Superintendência de Compras e Licitações do Estado de Rondônia – SUPEL/RO;

13.4. O licitante que não possuir o cadastro nesta Superintendência poderá providenciá-lo até antes da data de abertura da sessão, no Setor de Protocolo da Supel, podendo obter informações por meio do telefone (69) 3216-5144;

13.5. Para fins de habilitação, a verificação pelo Pregoeiro nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova;

	13.6. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO A SER SUBSTITUÍDA PELA DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO DO FORNECEDOR DO SICAF E PELO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL SE ESTIVEREM VIGENTES SÃO:



13.6.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:
	
a) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

b) Certidão de regularidade perante a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

c) Certidão de regularidade perante a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certidão de regularidade perante a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e) Certidão de regularidade perante o FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

f) Certidão de regularidade relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social Seguridade Social, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

13.6.1.1. 	A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art.42 da Lei Complementar nº. 123/2006; 

13.6.1.2.	As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (LC 123/06, art.43); 

13.6.1.3. 	Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

13.6.1.4. 	A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 13.6.1.3, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação;

Observação: 
A Lei Complementar nº. 123 de 14/12/2006, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte estabeleceu a definição de Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte, a saber:
“Art. 3o Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 
I – no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 
II – no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 
(...) 
§ 4o Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto nesta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 
I – de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
II – que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 
III – de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
IV – cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
V – cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
VI – constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
VII – que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
VIII – que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 
IX – resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 12 X – constituída sob a forma de sociedade por ações.” 

13.6.1.5. Em que pese os documentos estabelecidos no Item 13.6 e subitens deste Edital a serem substituídos pela Declaração de Situação do Fornecedor do SICAF e pelo Certificado de Registro Cadastral da SUPEL, reserva-se o direito do pregoeiro solicitar as documentações elencadas no Item 13.6 deste edital, quanto aos demais itens compreendidos para a habilitação ficam os mesmos vinculados a obrigatoriedade do envio.

13.7.	RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

13.7.1.  Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, bem como todas as suas alterações, para comprovação do ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação. 

13.7.2.  Em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, fazer acompanhar dos documentos de eleição de seus administradores. 

13.7.3 Declaração de que não possuiu em seu quadro de pessoal, empregado (s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, em qualquer trabalho, menor (es) de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do artigo 1º, do Decreto Federal nº. 4.358, de 05.09.2002 (podendo ser usado como modelo o Anexo V deste Edital);


13.8.	RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

13.8.1. Certidão(ões) negativa(a) de recuperação judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas) expedida(s) pelo(s) distribuidor(es) de sua sede, expedida nos últimos 30 (trinta) dias; 

13.8.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta para aferir o capital patrimonial em 5% (cinco por cento), sendo esta condição de habilitação e apuração da qualificação econômico-financeira das licitantes.

13.8.2.1 - As empresas em funcionamento há menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste subitem, mediante a apresentação do Balanço de Abertura.

13.8.2.2 -  Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e
demonstrações contábeis assim apresentados:

a) publicados em Diário Oficial ou;
b) publicados em jornal de grande circulação ou;
c) por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, na forma do art. 6º da IN nº 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio – DNRC, de 11 de agosto de 1997, acompanhada, obrigatoriamente, dos termos de abertura e de encerramento. Quando for apresentado o original do Diário fica dispensada a inclusão, na documentação, dos Termos de Abertura e de Encerramento do livro em questão.

13.8.3 – O valor estimado total para a aquisição dos materiais, está em R$ 113.556,19 (cento e treze mil quinhentos e cinquenta e seis reais e dezenove centavos).

13.9.	RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

	13.9.1. Atestado de capacidade técnica (Certidão ou Declaração), expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, conforme art. 30, inciso II, da Lei 8.666/93.



13.9.2. O atestado emitido por pessoas jurídicas de direito privado deverá conter o nome completo do signatário, número do Cadastro de Pessoa Física (CPF), bem como reconhecimento em cartório da assinatura aposta, estando as informações ali contidas sujeitas à verificação de sua veracidade na fase da licitação;

13.9.3. A Administração, por meio do Pregoeiro ou de outro(s) servidor(es) designado(s), poderá, caso haja necessidade, diligenciar as instalações da empresa para certificação da veracidade das informações prestadas acima pela empresa licitante.

13.10.	 DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

	13.10.1. Dados do Representante Legal, conforme modelo do ANEXO III do EDITAL.



13.10.2. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário a apresentação da cópia de sua cédula de identidade e de outorga por instrumento publico ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular lances, negociar preços, receber intimações e notificações, desistir ou não de recursos, bem como praticar os demais atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa.

13.10.3. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de sua cédula de identidade e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

13.11. CERTIDÃO DE REGULARIDADE TRABALHISTA

13.11.1. A Certidão de regularidade Trabalhista, expedida eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; (LEI Nº 12.440, DE 7 DE JULHO DE 2011). (NÃO É SUBSTITUÍDA PELA DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO DO FORNECEDOR DO SICAF).

13.12. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos; 

13.13. Os documentos de habilitação que não possuírem data de validade serão considerados válidos pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da sua emissão, exceto o do item 13.9.1 do Edital (Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica).

13.14. O pregoeiro convocará a licitante com proposta de preços ACEITA para enviar os documentos de habilitação referentes ao Item 13.6 e as Item 13.11, no prazo máximo de 120 (cento e vinte minutos), SENDO MOTIVO DE INABILITAÇÃO EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO PRAZO ESTIPULADO.

13.14.1.	Os documentos referentes ao Item 13.6 só serão solicitados quando encontrarem-se com prazos vencidos e não for possível a consulta nos sítios eletrônicos que expeçam tais documentos.

13.15. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação, em conformidade com o estabelecido no item 13 e seus subitens, deste Edital;

13.16.  A documentação de habilitação enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

13.17. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a Habilitação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital serão INABILITADAS, sujeitando-a as penalidades previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.

13.18. Quando convocado a realizar esclarecimentos sobre os anexos enviados relativos à documentação solicitada para habilitação, o Licitante deverá se MANIFESTAR NO PRAZO MÁXIMO DE 10 (DEZ) MINUTOS, sob pena de INABILITAÇÃO.  

13.19. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, A QUAL A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.

13.20. 	Inabilitada a licitante, nos termos do item 13.14, o Pregoeiro examinará a proposta de preços da empresa subseqüente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta condizente com os termos do Edital;

13.21. 	Após análise da documentação na Fase de Habilitação e estes estando de acordo com o estabelecido no Item 13 do Edital, o Pregoeiro HABILITARÁ a licitante em campo próprio do sistema eletrônico.

	14 – DA ACEITAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO



14.1. 	Cumpridas as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a habilitação da licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

14.2.	O julgamento da Documentação de Habilitação dar-se-á pelo estabelecido no ITEM 13, e seus subitens do edital de licitação;

14.3. 	Serão analisadas pelo Pregoeiro, equipe de apoio e equipe técnica se for o caso, a documentação de habilitação sua conformidade com o solicitado no ITEM 13, e seus subitens do edital de licitação.  Após, será realizada a HABILITAÇÃO;

14.4. 	Se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta de preços subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital, sendo o respectivo Licitante declarado vencedor, habilitado e a ele adjudicado o objeto do certame;

14.5. 	Se a documentação de habilitação não for aceitável o Pregoeiro examinará a proposta de preços ou o lance subseqüente verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecido no item 10.18, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital, e, assim, efetuar a habilitação da proponente, divulgando HABILITADO, abrindo o prazo recursal.

14.6. 	Não poderá haver desistência dos documentos emitidos, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;

14.7. 	A habilitação da licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico;

	15 – DOS RECURSOS



15.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa licitante como VENCEDORA do certame, qualquer Licitante poderá, durante a sessão pública, manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer.

15.2. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação da razões do recurso, ficando os demais licitante desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

15.3. A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente será possível por meio eletrônico (campo próprio do sistema Comprasnet), devendo o licitante observar as datas registradas.

15.4. 	A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.

15.5. 	O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.6. 	A decisão do Pregoeiro a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

15.7. 	A decisão do Pregoeiro e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.

15.8. 	Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

15.9. 	Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito à Av. Farquar s/nº - Bairro Pedrinhas (Complexo Rio Madeira, Ed. Curvo 3 – Rio Jamari – 1º andar), Porto Velho/RO – Tel: (0XX) 69-3216-5366, de segunda a sexta-feira, das 07h:30min às 13h:30min.

15.10. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:

a) 	Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;

b)	Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 
15.10.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

15.10.2. A intimação dos atos referidos no subitem 15.10, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

15.10.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

15.10.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

	16 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO



16.1. 	Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, o Pregoeiro declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item (s), ADJUDICANDO-O.
 
16.1.1.	A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso;

16.1.2. 	Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

16.2. 	Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro.

16.3. 	A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

16.4. 	A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico www.comprasnet.gov.br sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.
 
	17 – DO PAGAMENTO



17.1. O pagamento será feito em favor do licitante vencedor depois da entrega de todos os materiais, mediante depósito bancário, no prazo de no mínimo 30 (trinta) dias corridos após a atestação pelo setor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada, desde que as aquisições estejam em conformidade com as exigências contratuais e não haja fator impeditivo imputável ao licitante vencedor.

17.2 Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor, enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

17.3 É, condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Certidão Negativa da Receita Municipal, Certidão Negativa da Receita Federal e da Dívida Ativa da União.


	18 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA



18.1. 	As despesas decorrentes da presente parceria correrão à conta do Programa de Trabalho: 1015 - Administração do Poder Executivo, 2052 – Qualifica Cidadão, P/A 2315, 2217, 2087, Elemento de Despesa 3.3.90.30, Fonte de Recursos do Tesouro Estadual 0100 e 3212.  


	19 – DA NOTA DE EMPENHO



19.1.  Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será emitida a respectiva Nota de Empenho em nome empresa adjudicatária, com todas as informações necessárias constantes do certame licitatório. 

19.2.  A empresa adjudicatária deverá comparecer para retirar a Nota de Empenho, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, em face da urgência, contados da data da convocação formal. 

19.3.	Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima e não apresentar justificativa porque não o fez decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei n.º 10.520/02, e SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, DESENVOLVIMENTO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA – SEAGRI., convocará outra Licitante classificada e assim sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados o disposto no art. 7º da mesma lei.

19.4.  Como condição para retirada da Nota de Empenho, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

19.5.	 A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor da SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, DESENVOLVIMENTO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA – SEAGRI., designado como Gestor do Contrato, que anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas de serviço, para fins de pagamento. 

19.6.  O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços da empresa  adjudicatária, farão parte integrante da Nota de Empenho a ser emitida, independentemente de transcrição.

	20 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA



20.1. Além das responsabilidades resultantes da Lei Federal nº 8.666/1993, constitui obrigações e responsabilidades da CONTRATADA:
a) responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros e a contratante, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir;b) responsabilizar-se por quaisquer acidentes na entrega dos materiais/bens, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos que resultem a destruição ou danificação dos materiais/bens, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do “Termo de Recebimento Definitivo dos materiais/bens” e a integral liquidação de indenização acaso devida a terceiros; 
c) informar na SAMS anexa a este projeto básico, o valor unitário e global e demais especificações requeridas, sendo que a sua não observância ensejará a desclassificação da empresa naquele item;
d) fornecer o objeto deste instrumento a contratante, nas condições e prazos e especificações estipuladas neste instrumento, responsabilizando-se pela excelente qualidade do mesmo, para que não ocorra nenhum dano ao erário público;
e) arcar com as despesas tributárias, inclusive as taxas, bem como aquelas referentes às aquisições;
f) a inobservância ao disposto em qualquer item acima implicará o não pagamento à Contratada, até a sua regularização;
g) empregar mão-de-obra qualificada e especializada na execução da entrega dos materiais, ficando responsável pelo pagamento de todas as despesas decorrentes das subcontratações
efetuadas, notadamente quanto às obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias;
h) notificar a Contratante da ocorrência de qualquer imprevisto que venha causar atrasos ou impedimentos à execução regular entrega dos materiais, justificando o atrás, o que, em hipótese alguma eximirá a Contratada das obrigações assumidas, salvo caso fortuito ou força maior, devidamente caracterizado;
i) executar fielmente o contrato, de acordo com as Cláusulas avençadas;
j) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do contratante; cujas obrigações se obrigam a atender prontamente;
k) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da presente aquisição;
l) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
m) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;
n) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento do contratante;
o) executar as aquisições objeto do contrato, através de pessoas idôneas, com capacitação profissional, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que seus empregados, prepostos ou mandatários, no desempenho de suas funções que causem a contratante, podendo o mesmo solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente ou cuja capacitação técnica seja insuficiente;
p) assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em decorrência da espécie, forem vítimas seus empregados no desempenho da entrega dos materiais ou em conexão com eles nas dependências do contratante, ainda que ocorridas em dependências do contratante;
q) arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como os tributos resultantes do cumprimento do contrato;
r) cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer transgressão de seus prepostos ou convenientes;
s) comunicar à fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas da entrega dos materiais ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;
t) manter um supervisor responsável pelo gerenciamento da entrega dos materiais, com poderes de representante ou preposto para tratar com o contratante.

	21 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:



21.1. A Administração obriga-se a:

a) promover, por meio do setor requisitante, o acompanhamento da presente aquisição a ser contratada, verificando se estão em conformidade com o solicitado no detalhamento do objeto deste termo de referência;
b) comunicar imediatamente à CONTRATADA, qualquer irregularidade verificada por ocasião da presente aquisição a ser contratada, tomando as providências necessárias para as devidas correções decorrentes de erros e falhas ou para sua devolução, se for o caso;
c) efetuar o pagamento ao fornecedor, através do setor financeiro, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecido no presente instrumento, bem como prorrogar prazos e aplicar sanções, se for o caso;
d) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
e) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos pertinentes ao (s) material (is) contratados;
f) rejeitar, no todo ou em parte, da entrega dos materiais realizados em desacordo com o contrato;
g) proceder ao pagamento do contrato, na forma e no prazo pactuado.

	22 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



22.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, execução parcial ou inexecução da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

a) advertência;
b) multa de:
b.1) 0,5 % (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor total do material entregue injustificadamente com atraso, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo - quinto dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
b.2) 0,5 % (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor total do material que necessite ser substituído por apresentar defeito/impropriedade, caso não o seja no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação, limitada a incidência a 10 (dez) dias. Após o décimo dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do material, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial da obrigação assumida;
b.3) 20,0 % (vinte por cento) sobre o valor total do material entregue ou substituído injustificadamente com atraso, por período superior ao previsto nas alíneas “b.1” e “b.2”, respectivamente, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
b.4) 30,0 % (trinta por cento) sobre o valor total do material em que haja pendência, em caso de inexecução total da obrigação assumida.
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

22.2. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de pagamentos eventualmente devidos pela SEDES à adjudicatária ou cobrado judicialmente.

22.3. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do subitem 22.1 poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à pena de multa.

22.4. As penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" também poderão ser aplicadas à adjudicatária ou à licitante, conforme o caso, que tenha sofrido condenação definitiva por fraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração.

22.5. Pela recusa do adjudicatário em retirar e/ou assinar o instrumento formalizador da avença, este ficará sujeito ao pagamento de 10% (dez por cento) do valor total do fornecimento a título de indenização, com exceção dos casos fortuitos ou de força maior.

22.6 As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão as licitantes remanescentes convocadas em virtude da não aceitação da primeira colocada, ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer das empresas.

22.7 Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao Órgão Competente até 10 (dez) dias úteis contados de sua publicação no Diário Oficial do Estado, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente no órgão ou esfera estadual, a critério da Contratante. Também o contratado em cumprimento nos termos do art. 69 da Lei nº. 8666/1993 c/c os art. 66, 67 e 68 desta mesma lei, é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme prevê os artigos 77 e 78 da Lei nº. 8.666/1993.

22.8 A rescisão poderá ocorrer nas formas previstas nos Artigos 79 e 80 da Lei nº. 8.666/1993.

	23 – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA



23.1. 	Na hipótese de atraso no pagamento das notas fiscais/faturas, os seus valores serão corrigidos monetariamente, a partir da data de inicio do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC/FGV ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente e, ainda, acrescido de multa de 1% (um por cento) e juros de 0,033% (zero virgula trinta e três por cento) ao dia, sobre o valor atualizado. 

	24 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO



24.1.	As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

	25 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



25.1. 	Esta Licitação poderá ser revogada por interesse da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO e da SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, DESENVOLVIMENTO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA – SEAGRI, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que o Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.205/2006.

25.2. 	Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

25.3. 	Ao Pregoeiro ou à Autoridade Competente é facultada, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

25.4. 	Os Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

25.5. 	Após apresentação da proposta de preços não caberá desistência desta, sob pena do licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pelo Pregoeiro.

25.6. 	A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, DESENVOLVIMENTO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA – SEAGRI.

25.7. 	O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar/retirar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.

25.8. 	Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador (Art. 110, § único da Lei Federal n.º 8.666/93).

25.9. 	O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

25.10. 	Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.

25.11. 	As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, DESENVOLVIMENTO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA – SEAGRI, com a finalidade e a segurança da contratação.

25.12. 	O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

25.13. 	Os Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

25.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;

25.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

25.16. Fica assegurado ao Governo do Estado de Rondônia o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente;

25.17. 	Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida o Termo de Referência e por último os demais anexos;

25.18.	Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou autoridade competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual n.º 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, na Lei complementar n.º 123/06. 

25.19. Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado.

25.20. 	O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente através da Internet no site www.comprasnet.gov.br.

25.21.	Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

25.22. 	Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone/fax (069) 3216-5366, ou na sede da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO.

	26 – ANEXOS



26.1. 	Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

ANEXO I	TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II	QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS;
ANEXO III	DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL (MODELO);
ANEXO IV	MINUTA DO CONTRATO (MODELO)
	ANEXO V   MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO ÀS NORMAS RELATIVAS AO TRABALHO DO MENOR


	27 – DO FORO


	
27.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes à Licitação e procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 


Porto Velho/RO, 28 de abril de 2014.



FERNANDO NAZARÉ FERNANDES
Pregoeiro Equipe BETA/SUPEL/RO

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 236/2014/EQUPE-BETA/SUPEL/RO

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA


AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO NO EXERCÍCIO 2014 PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SINE/SEAGRI

01- OBJETO:

Contratação de empresa especializada para o fornecimento de material de expediente/consumo para reposição de estoque no exercício de 2014 para atender as necessidades da SINE/SEAGRI, conforme as especificações e condições estabelecidas.

02- IDENTIFICAÇÃO: 

Unidade Orçamentária: Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária, Desenvolvimento e Regularização Fundiária - SEAGRI
	ITEM
	E S P E C I F I C A Ç Ã O
	UND
	TOTAL GERAL

	
	
	
	

	1
	Agenda permanente, c/ no mínimo 192 folhas, tamanho 145 x 205 mm, c/ capa de papelão revestido p/ material sintético.
	UND
	30

	2
	Almofada, para carimbo, em tecido, entintada na cor azul, estojo plástico, dimensões 90 x 146 mm. 
	UND
	80

	3
	Almofada, para carimbo, em tecido, entintada na cor Preta, estojo plástico, dimensões 90 x 146 mm. 
	UND
	80

	4
	Apontador plástico simples, c/ lâmina de aço inox, etc.
	UND
	40

	5
	Borracha bicolor (azul/vermelha), para apagar tinta de caneta e lápis, atóxica, dimensões variáveis: comprimento 40 a 60 mm, largura 16 a 20 mm e espessura 6,0 a 8,0 mm.caixa c/ 10 unidades.
	CX
	21

	6
	Borracha para apagar escrita a lápis, branca, macia, dimensões 34x23x8mm, caixa com 40 unidades.
	CX
	10

	7
	BOBINA, para máquina, fac símile, em papel termosensivel, dimensões 216mmx30m. Embalagem: rolo com 30m.
	UND
	50

	8
	Caneta destaca texto, superfluorescentes, nº. recarregável, na cor amarelo.
	UND
	80

	9
	Caneta destaca texto, cores variadas, jogo C/ 06 unidades.
	JG
	100

	10
	Caneta esferográfica, escrita fina, na cor azul corpo em material plástico transparente com suspiro, comprimento aproximado de 140mm, gravado no corpo a marca do fabricante. Carga: tudo plástico aproximado de 130,5 mm, esfera em tungstênio. Embalagem: caixa c/ 50 unidades
	Cx
	65

	11
	Caneta esferográfica, escrita fina, na cor Preta corpo em material plástico transparente com suspiro, comprimento aproximado de 140mm, gravado no corpo a marca do fabricante. Carga: tudo plástico aproximado de 130,5 mm, esfera em tungstênio. Embalagem: caixa c/ 50 unidades
	CX
	 60

	12
	Caneta esferográfica, escrita fina, na cor vermelha corpo em material plástico transparente com suspiro, comprimento aproximado de 140mm, gravado no corpo a marca do fabricante. Carga: tudo plástico aproximado de 130,5mm, esfera em tungstênio. Embalagem: caixa c/ 50 unidades.
	Cx
	12

	13
	Caneta esferográfica, escrita grossa, na cor azul corpo em material plástico transparente com suspiro, comprimento aproximado de 140mm, gravado no corpo a marca do fabricante. Carga: tudo plástico aproximado de 130,5mm, esfera em tungstênio. Embalagem: caixa c/ 50 unidades.
	Cx
	15

	14
	Caneta esferográfica, escrita grossa, na cor vermelha, corpo em material plástico transparente com suspiro, comprimento aproximado de 140mm, gravado no corpo a marca do fabricante. Carga: tudo plástico aproximado de 130,5mm, esfera em tungstênio. Embalagem: caixa c/ 50 unidades.
	Cx
	10

	15
	Caneta permanente para CD. O prazo de garantia será de no mínimo 01 (um) ano on-site. Assistência técnica local durante o prazo de garantia
	UND
	20



	16
	Caneta hidrográfica, jogo c/ 12 peças, c/ cores variadas.
	JG
	25

	17
	Carbono comum, 01 face, tamanho Oficio, caixa c/ 100 unidades.
	Cx
	22

	18
	Cola branca em bastão, não tóxica 20g.
	UND
	280

	19
	Cola branca p/ papel, tubo c/ 90 gramas.
	UND
	150

	20
	Corretivo líquido a base d’água, frasco com 18ml.
	UND
	80

	21
	Clips em metal niquelado para papel, nº. 2/0 caixa c/ no mínimo 50 unidades.
	CX
	240

	22
	Clips em metal niquelado para papel, nº. 3/0 caixa c/ no mínimo 50 unidades.
	Cx
	90

	23
	Clips em metal niquelado para papel, nº. 4/0 caixa c/ no mínimo 50 unidades.
	Cx
	270

	24
	Clips em metal niquelado para papel, nº. 5/0 caixa c/ no mínimo 50 unidades.
	CX
	60

	25
	Clips em metal niquelado para papel, nº. 6/0 caixa c/ no mínimo 50 unidades.
	CX
	60

	26
	Clips em metal niquelado para papel, nº. 8/0 caixa c/ no mínimo 50 unidades.
	Cx
	60

	27
	Cd-R, capacidade de no mínimo de 700 MB.
	UND
	650

	28
	Cd-RW, capacidade de no mínimo de 700 MB, 10x, 80 min.
	UND
	200

	29
	Colchete em latão p/ papel, nº 1, cx c/ no mínimo 72 unidades.
	CX
	30

	30
	Colchete em latão p/ papel, nº 2, cx c/ no mínimo 72 unidades.
	CX
	40

	31
	Colchete em latão p/ papel, nº 3, cx c/ no mínimo 72 unidades.
	CX
	35

	32
	Colchete em latão p/ papel, nº 6, cx c/ no mínimo 72 unidades.
	CX
	30

	33
	Colchete em latão p/ papel, nº 7, cx c/ no mínimo 72 unidades.
	CX
	30

	34
	Colchete em latão p/ papel, nº 8, cx c/ no mínimo 72 unidades.
	CX
	30

	35
	Colchete em latão p/ papel, nº 9, cx c/ no mínimo 72 unidades.
	CX
	30

	36
	Colchete em latão p/ papel, nº 10, cx c/ no mínimo 72 unidades.
	CX
	20

	37
	Colchete em latão p/ papel, nº 12, cx c/ no mínimo 72 unidades.
	CX
	40

	38
	Colchete nº. 14, cx c/ no mínimo 72 unidades.
	CX
	220

	39
	DVD-R, capacidade de no mínimo 4.7 GB.
	UND
	650

	40
	DVD-RW, capacidade de no mínimo 4.7 GB.
	UND
	150

	41
	DVD+RW, capacidade de no mínimo 4.7 GB.
	UND
	150

	42
	Elástico para escritório nº 18 pct c/100 und.
	PCT
	100

	43
	Envelope 31x41 kraft tipo saco
	UND
	2150

	44
	Envolope 26x36 kraft tipo saco.
	UND
	150

	45
	Envelopes papel para cd/dvd c/visor transparente, medindo 13 cm x 13 cm, cores variadas.
	UND
	1550

	46
	Extrator de grampo em inox, do tipo espátula.
	UND
	156

	47
	Fita adesiva tipo durex, transparente, 12mm x 40m.
	UND
	90

	48
	Fita adesiva, transparente, 48mm x 45m.
	ROLO
	450

	49
	Fita zebrada 70x200mm, com faixas transversais impressas em amarelo e preto. Apresenta alta conformabilidade. Boa resistência química e à abrasão. Utilizada para demarcação de solo (áreas de extintor, escadas,etc.) e identificação de áreas de risco. Destinada a isolamento de áreas,não só de locais que ofereçam algum tipo de perigo, mas também do controle de acesso de pessoas.
	UND
	40

	50
	Faca estilete, com lâmina descartável de 18 mm de largura x 15 cm de altura, corpo em metal.
	UND
	262

	51
	Grampeador p/ papel manual em metal, tam. 19x4cm para grampo de 26/6, com capacidade mínima 20 folhas.
	UND
	80

	52
	Grampeador p/ papel manual em metal, para 100 folhas, utiliza grampos de 23/6 até 23/13.
	UND
	16

	53
	Grampo acobreado, para grampeador, tamanho 26/6. Embalagem: caixa com no mínimo 5000 unidades.
	Cx
	105

	54
	Grampo acobreado, para grampeador, tamanho 23/8. Embalagem: caixa com no mínimo 5000 unidades.
	CX
	10

	55
	Grampo acobreado, para grampeador, tamanho 23/10. Embalagem: caixa com no mínimo 5000 unidades.
	CX
	5

	56
	Lápis preto nº 02, caixa c/ 50 unidades.
	Cx
	5

	57
	Livro ATA, formato oficio, com 100 folhas numeradas.
	UND
	75

	58
	Livro ATA, formato oficio, com 50 folhas numeradas.
	UND
	60

	59
	Livro para protocolo, formato 15 x 21 cm, c/ 100 folhas numeradas.
	UND
	35

	60
	Pasta AZ, tamanho ofício, com: protetor metálico prensado, visor, etiqueta, fechamento, cor preta, etc.
	UND
	600

	61
	Pasta suspensa marmorizada plastificada c/ visor, tamanho nº 2 c/ grampo.
	UND
	800

	62
	Papel kraft puro tam.66x96cm, gram.80g/m2, pacote c/ 250 folhas.
	PCT
	10

	63
	Papel fotográfico, formato A-4, 150g/m2, pacote c/ 100 folhas, secagem instantânea, à prova d’água. 
	PCT
	10

	
64
	Papél almaço, pautado, com margem, alta alvura, dimensões aproximadas 216x330 mm dobrado ao meio, gramatura 55gr. Embalagem: pacote com no mínimo 400 folhas.
	PCT
	20

	
65
	Pasta, documento, em papel cartão 280 GR. Plastificado, com aba e elástico , dimensões aproximadas 240x340, cores variadas.
	UND
	250

	66
	Pasta com elástico, cores variadas (70 branco, 70 azul e 70 verde) 
	UND
	210

	
67
	Pasta sem elástico, papelão restente, tipo tríplex, com trilho ( ou grampo) para anexar papel tamanho A4, cores variadas.
	UND
	200

	

68
	Perfurador metálico, com capacidade para perfurar no mínimo 40 folhas de papel 75g/m2, nas cores compatíveis com mobiliário de escritório, pinos perfuradores em aço norma sae 1112 com oxidação preta, molas aço norma SAE 1065/70, zincada e desidrogenizada, pino transversal norma sae1010/20 zincado, apoio da base em polietileno.
	UND
	70

	
69
	Recados auto adesivos removiveis (tipo anote & cole), pacote com blocos, contendo cada 100 unidades, medindo 38mmx51mm, cores variadas
	UND
	200

	
70
	Régua em material plástico incolor, graduada em 30 cm, subdivisão em mm, c/ 3,00 mm de espessura e 35 mm de largura.
	UND
	36

	71
	Tesoura grande, em aço inox, 1ª qualidade, 20 cm de comprimento.
	UND
	50

	72
	Tesoura média, em inox, 1ª qualidade, 14 cm de comprimento.
	UND
	24

	73
	Tesoura pequena escolar de bolso 4 ¼”, pontas arredondadas, maior segurança.
	UND
	25

	74
	Tinta p/ carimbo na cor azul
	UND
	40

	75
	Tinta p/ carimbo na cor preta
	UND
	40

	76
	Umedecedor de dedos (ideal p/ manuseio de papéis), pote c/ no mínimo 12 g, c/ esponja.
	UND
	15

	77
	Barbante em fio de algodão, carretel médio de 240 m 4/10, cor verde.
	ROLO
	30

	78
	Caixa tripla articulável p/ correspondência em acrílico na cor azul, tamanho ofício.
	UND
	10

	79
	Pasta arquivo morto em polionda, medidas 350x250x130mm, cor azul.
	UND
	800

	80
	Toner para impressora a laser da marca HP, LaserJet Pro M275 da cor preta HP 126A (CE310A). 
	UND
	4

	81
	Toner para impressora a laser da marca HP, LaserJet Pro M275 da cor margenta HP 126A (CE310A). 
	UND
	4

	82
	Toner para impressora a laser da marca HP, LaserJet Pro M275 da cor ciano HP 126A (CE310A). 
	UND
	4

	83
	Toner para impressora a laser da marca HP, LaserJet Pro M275 da cor amarela HP 126A (CE310A). 
	UND
	4

	84
	Cartucho tinta colorida, original do fabricante do equipamento, para impressora a jato de tinta HP DESKJET 6940, c/ 14ml de carga de tinta, nº 97.
	UND
	10

	85
	Cartucho de tinta preta, original do fabricante do equipamento, para impressora a jato de tinta HP DESKJET 6940, c/ 21ml de carga de tinta, nº 96.
	UND
	30

	86
	Cartucho de tinta para impressora HP DESKJET modelo 5940, preto, ref. C8765w. Embalagem deverá conter etiqueta indicando procedencia e data de validade.
	UND
	7

	87
	Toner para impresora a laser marca HP LaserJet M1120 MFP, HP/CB436A (36A) da cor preta, original do fabricante, capacidade de no mínimo 2000 cópias.
	UND
	41

	88
	Toner para impressora a laser marca HP LaserJet M1319 MFP, HP/CB536A (12A) da cor preta, original do fabricante, capacidade de no mínimo 2000 cópias.
	UND
	18

	89
	Toner para impressora Lexmark E250, original. Embalagem: deverá conter etiqueta indicando procedência e data de validade.
	UND
	35

	90
	Toner para impressora Lexmark E360d/dn, original. Embalagem: deverá conter etiqueta indicando procedência e data de validade.
	UND
	35

	91
	Toner para impresora a laser marca HP LaserJet P3005, Q7551X. Original. Embalagem: deverá conter etiqueta indicando procedencia e data de validade.
	UND
	30

	92
	Toner para impressora a laser marca HP LaserJet M1005, msp (12A).Original. Embalagem: deverá conter etiqueta indicando procedência e data de validade.
	UND
	7

	93
	Toner para impressora Samsung SCX-5637FR/XAZ, original. Embalagem: deverá conter etiqueta indicando procedência e data de validade.
	UND
	10

	94
	MOUSE – PAD anti-lesão, 5mm de borracha anti-derrapante espessa natural para aderência máxima na superfície, med. 320x230mm com espessura de 5mm. Garantia mínima de 90 dias.
	UND
	50

	95
	Pen-drive, com 16 Gb, devendo ser no mínimo: compatível com Windows 7/ME/XP/Vista, MAC e Linux, com taxa de transferência de 10mb/seg., com alimentação USB, devendo apresentar-se em embalagem lacrada.
	UND
	24

	96
	Pen-drive, com 8 Gb, devendo ser no mínimo: compatível com Windows 7/ME/XP/Vista, MAC e Linux, com taxa de transferência de 10mb/seg., com alimentação USB, devendo apresentar-se em embalagem lacrada.
	UND
	60

	97
	Memória DIMM, de 240 pinos, dual-channel DDR3 1066/800MHz de 2 gb de memória.
	UND
	8

	
	
	
	

	98
	Placa de video: placa de vídeo pci express 1gb - placa de vídeo pci express 1gb dedicado, suporte a directx 10 e11 , gddr3 , clock processador 700 , clock memória 1600, banda 128 bits, saídas vga-dvi hdmi , cd de drivers ,manual, suporte windows xp/vista/7. O prazo de garantia será de no mínimo 01 (um) ano on-site. assistência técnica local
durante o prazo de garantia.
	UND
	02

	99
	Placa de rede sem fio: C/ ANT 150 N MBPS. O prazo de garantia será de no mínimo 01 (um) ano on-site. Assistência técnica local durante o prazo de garantia
	UND
	30

	100
	Mouse Ótico padrão USB, 800 DPI, cor predominante preto, 3 botões, o prazo de garantia será de no mínimo 01(um) ano on-saite, assistência técnica local durante o prazo de garantia.
	
UND
	50

	101
	Fonte De Alimentação: Padrão Atx 750w (Potência Real), Bi-Volt, 20+4 Pinos. O Prazo De Garantia Será De No Mínimo 01 (Um) Ano Onsite. Assistência Técnica Local Durante O Prazo De Garantia.
	
UND
	60

	102
	Hd sata ii 1tb: hd sata ii 1tb disco rígido patrão sata ii, 1000gb, 64mb cache 7.200rpm. O prazo de garantia será de no mínimo 01 (um) ano on-site. assistência técnica local durante o prazo de garantia.
	
UND
	05

	103
	HD interno para notebook sata 5400rpm 500gb. o prazo de garantia será de no mínimo 01 (um) ano on-site. assistência técnica local durante o prazo de garantia
	
UND
	04

	104
	Teclado abnt ii USB: teclado padrão abnt ii conexão usb preto - 107 teclas - 459, 4 x 166, 7 x 33, 0 mm - conector ps2 especificações: - interruptores de membrana táctil. - distância percorrida: 3.0 +- 0.2 mm. - força de funcionamento: 55 +- 12 g. - duração: 5 milhões de ciclos. - dimensões: 459.4 (l)x 166.7 (p)x33 (a) mm o prazo de garantia será de no mínimo 01 (um) ano on-site. assistência técnica local durante o prazo de garantia.
	


UND
	30

	105
	Bateria para notebook acer aspire 5610-5720, voltagem 14,8 volts, capacidade 4400 mah/49wh de células.
	UND
	50

	106
	Filtro de linha tensão 127/220v. Corrente normal com 06 entradas. O prazo de garantia será de no mínimo 01 (um) ano on-site. Assistência técnica local durante o prazo de garantia
	UND
	20

	107
	Cabo  de Rede UTPCAT6ISO/IEC 11801. O prazo de garantia será de no mínimo 01 (um) ano on-site. Assistência técnica local durante o prazo de garantia
	CX
	01

	108
	Conectores RJ 45, plug de cristal 8X8 para cabo de rede de computador, corpo em termoplástico de alto impacto 9UL-94-V-0). O prazo de garantia será de no mínimo 01 (um) ano on-site. Assistência técnica local durante o prazo de garantia.
	UND
	200

	109
	Switch 08 portas: conexões de 08 portas lan, alimentação 7,5v, taxa de transferência de dados, ethenert 100mps. o prazo de garantia será de no mínimo 01 (um) ano on-site. Assistência técnica local durante o prazo
de garantia.
	

UND
	04

	110
	Hd externo 02tb hd externo com entrada Usb 3.0; capacidade de armazenamento: 02tb; Possuir leds de atividade; memória: cache Com buffer de 08 mb; encriptação de dados; S.O. Suportados: xp/vista/7; não requer Alimentação externa; itens inclusos: 01 Unidade de disco rígido; 01 manual; 01 Certificado de garantia; 01 cabo usb. O Prazo de garantia será de no mínimo 01 (um) Ano on-site. Assistência técnica local
Durante o prazo de garantia.
	UND
	01

	111
	Álcool Gel, com registro no Ministério da Saúde. Embalagem: frasco com 500 ml, com dados do fabricante, data de fabricação e prazo de validade.
	FRASCO
	310

	112
	Balde plástico, polietileno de alta densidade, alta resistência a impacto, paredes e fundo reforçados, reforço no encaixe da alça, em aço 1010/20 zincado, capacidade de 20 litros.
	UND
	32

	113
	CESTO plástico para papel, plástico, sem alça e sem tampa capacidade 5 litros cor.
	UND
	20

	114
	Desodorizador de ambiente, aerosol, embalagem c/ 400 ml.
	UND
	235

	115
	Esponja para limpeza, em poliuretana e fibra sintética, c/ bactericida e um lado abrasivo, tamanho médio aproximado de 110x75x20mm, com variação de +/- 2 mm.
	UND
	130

	116
	Flanela comum em algodão, 60 cm largura, cores variadas.
	UND
	130

	117
	Lixeira em plástico, polietileno de alta densidade (PEAD) com tampa, alta resistência e impacto, encaixe rosqueado, altura mínima de 120cm.
	UND
	20

	118
	Papel higiênico, folha simples em rolo, alta absorção, na cor branca, dimensões de 10 cm x 30 m. A embalagem devera conter a marca do fabricante, dimensão, cor e lote do produto. Pacote c/ 4 rolos.
	PACOTE
	1250

	119
	Rodo, para piso, cepa em polipropileno com dimensão aproximada de 40 cm, cabo encaixe rosqueado, altura mínima de 120 cm.
	UND
	25

	120
	Sabonete, liquido, cremoso, de fragrância agradável, para saboneteiras de banheiros. Embalagem plástica com no mínimo 5 litros, com dados de identificação do produto, data de fabricação, prazo de validade
	UND
	30

	121
	Sabonete comum antibacteriano não medicinal, com odor suave, c/ 90 gramas. 
	 UND
	40

	122
	Saco P/ Lixo em plástico, 100 litros, cor preta 75x105 Pacote c/ 5 unidades.
	PCT
	450

	123
	Saco P/ Lixo em plástico, 30 litros, cor preta 59x62 Pacote c/ no mínimo 10 unidades.
	PCT
	150

	124
	Saco P/ Lixo em plástico, 50 litros, cor preta, 63x80 Pacote c/ no mínimo 10 unidades.
	PCT
	350

	125
	Vassoura de pêlo artificial, em pé, largura mínima 30 cm, c/ cabo em madeira.
	UND
	56

	126
	Garrafa térmica pressão c/ capacidade p/ 1,8 lt., inox, jato direcionável, bico corta pingo, corpo em aço inoxidável, ampola de vidro.
	UND
	11

	127
	Garrafa térmica exclusiva c/ capacidade p/ 2,5 lts jato direcionável, bico corta pingo, corpo em aço inoxidável, ampola de vidro.
	UND
	4



03- JUSTIFICATIVA: 

A pretendida contratação tem objetivos e metas previstos no Plano Plurianual (04.122.1015.2087 – MANTER A ADMINISTRAÇAO DA UNIDADE), Lei Estadual nº 2507 de 04 de julho de 2011 (Garantir Recursos para a manutenção das Atividades Administrativas e dar Suporte às demais ações e programas fins da SEAGRI; Assegurar a manutenção administrativa da Unidade), a presente licitação está motivada pela necessidade de adquirir materiais de consumo que serão utilizados por esta secretaria, pela SETUR e SINE que possuem várias unidades de atendimento situadas nos municípios do estado de Rondônia sendo esses Porto Velho, Ariquemes, Jarú, Ouro Preto, Ji-Paraná, Cacoal, Vilhena, Rolim de Moura e Alta Floresta, dando assim verdadeiro sentido operacional de forma dinâmica as diretrizes estabelecidas pelo Governo dentro das competências da SEAGRI, sendo esses materiais de extrema importância para funcionamento diário desta secretária. Os quantitativos foram estimados pelo Departamento do Almoxarifado de acordo com a demanda percebida no ano anterior.
Levando em conta as prerrogativas acima descritas JUSTIFICA-SE a necessidade da aquisição constante nesta justificativa de compras conforme discriminação exarada neste Termo de Referência. 

04- DO RECEBIMENTO, DO LOCAL E DA FORMA DE ENTREGA:

4.1 No recebimento e aceitação de qualquer item, serão observadas as especificações contidas no edital e as disposições contidas nos artigos de 73 a 76 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações.

4.2 A empresa vencedora de cada item ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o que for recusado por apresentar-se contraditório à Ordem de fornecimento e/ou distintos dos ofertados, ou qualquer outra coisa que estiver em desacordo com o disposto no referido instrumento convocatório e seus anexos no prazo máximo de 03 (três) dias, conforme determina a lei.

4.3. Expedida a Nota de Empenho, o recebimento de seu objeto ficará condicionado a observância das normas contidas no art. 40, inciso XVI, c/c o art. 73 inciso II, “a” e “b”, da Lei 8.666/93 e alterações.
4.4 O prazo de entrega dos itens, objeto deste Termo de Referência, será de (30 trinta) dias úteis, contados da data de recebimento da Nota de Empenho ou assinatura do contrato. Este prazo poderá ser dilatado em casos excepcionais mediante apresentação de justificativa, com concordância da Administração.

4.5 Local de entrega: 
Os materiais a serem adquiridos mencionados no item 2 desta licitação (objeto) deverão ser entregues no Almoxarifado Central do Governo do Estado de Rondônia, situado à Rua Antonio Lacerda, 4138 – Bairro Industrial – Telefone 69-3216-5451/5466 – Porto Velho – RO, para que a Comissão Permanente de Recebimento/Coordenadoria Geral do Patrimônio Mobiliário e Imobiliário – CGP/SUGESP; faça as verificações finais dos materiais adquiridos visando o recebimento e, certificação da Nota Fiscal, para liquidação da despesa

4.6 Dos custos da entrega: 
A contratada deverá arcar com todos os custos adicionais referentes à entrega sejam elas alfandegárias, frete, impostos, taxas e etc.

05- PAGAMENTO: 
O pagamento será feito em favor do licitante vencedor depois da entrega de todos os materiais, mediante depósito bancário, no prazo de no mínimo 30 (trinta) dias corridos após a atestação pelo setor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada, desde que as aquisições estejam em conformidade com as exigências contratuais e não haja fator impeditivo imputável ao licitante vencedor.
Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor, enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

É, condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Certidão Negativa da Receita Municipal, Certidão Negativa da Receita Federal e da Dívida Ativa da União.
06- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas decorrentes da presente parceria correrão à conta do Programa de Trabalho: 1015 - Administração do Poder Executivo, 2052 – Qualifica Cidadão, P/A 2315, 2217, 2087, Elemento de Despesa 3.3.90.30, Fonte de Recursos do Tesouro Estadual 0100 e 3212.  

07- ESTIMATIVA DA DESPESA: 

A pesquisa de preço será efetuada pela Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL. 
08- SANÇÕES: 

Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, execução parcial ou inexecução da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

a) advertência;
b) multa de:
b.1) 0,5 % (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor total do material entregue injustificadamente com atraso, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo - quinto dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
b.2) 0,5 % (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor total do material que necessite ser substituído por apresentar defeito/impropriedade, caso não o seja no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação, limitada a incidência a 10 (dez) dias. Após o décimo dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do material, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial da obrigação assumida;
b.3) 20,0 % (vinte por cento) sobre o valor total do material entregue ou substituído injustificadamente com atraso, por período superior ao previsto nas alíneas “b.1” e “b.2”, respectivamente, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
b.4) 30,0 % (trinta por cento) sobre o valor total do material em que haja pendência, em caso de inexecução total da obrigação assumida.
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

8.1. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de pagamentos eventualmente devidos pela SEDES à adjudicatária ou cobrado judicialmente.
8.2. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do subitem 8.2 poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à pena de multa.
8.3. As penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" também poderão ser aplicadas à adjudicatária ou à licitante, conforme o caso, que tenha sofrido condenação definitiva por fraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração.
Pela recusa do adjudicatário em retirar e/ou assinar o instrumento formalizador da avença, este ficará sujeito ao pagamento de 10% (dez por cento) do valor total do fornecimento a título de indenização, com exceção dos casos fortuitos ou de força maior.
As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão as licitantes remanescentes convocadas em virtude da não aceitação da primeira colocada, ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer das empresas.
Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao Órgão Competente até 10 (dez) dias úteis contados de sua publicação no Diário Oficial do Estado, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente no órgão ou esfera estadual, a critério da Contratante. Também o contratado em cumprimento nos termos do art. 69 da Lei nº. 8666/1993 c/c os art. 66, 67 e 68 desta mesma lei, é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme prevê os artigos 77 e 78 da Lei nº. 8.666/1993.
A rescisão poderá ocorrer nas formas previstas nos Artigos 79 e 80 da Lei nº. 8.666/1993.

9 – GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

Todos os equipamentos de informática constantes no ITEM 2 deste Termo de Referencia das especificações dos itens 81 a 109 deverão possuir garantia não inferior a 12 meses.
Substituição imediata de peças, acessórios e sobressalentes em caso de defeito de fabricação, defeitos em virtude de transporte, má acomodação e sinistros.
Executar fielmente a entrega dos objetos pleiteados, nas quantidades pactuadas, de acordo com as exigências constantes neste Termo de Referência/Projeto Básico. 
Assistência Técnica e reposição de peças disponíveis dentro do estado de Rondônia, com empresa autorizada pelo fabricante dos equipamentos de informáticas.
10 - Do Contratado
Além das responsabilidades resultantes da Lei Federal nº 8.666/1993, constitui obrigações e responsabilidades da CONTRATADA:
a) responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros e a contratante, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir;b) responsabilizar-se por quaisquer acidentes na entrega dos materiais/bens, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos que resultem a destruição ou danificação dos materiais/bens, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do “Termo de Recebimento Definitivo dos materiais/bens” e a integral liquidação de indenização acaso devida a terceiros; 
c) informar na SAMS anexa a este projeto básico, o valor unitário e global e demais especificações requeridas, sendo que a sua não observância ensejará a desclassificação da empresa naquele item;
d) fornecer o objeto deste instrumento a contratante, nas condições e prazos e especificações estipuladas neste instrumento, responsabilizando-se pela excelente qualidade do mesmo, para que não ocorra nenhum dano ao erário público;
e) arcar com as despesas tributárias, inclusive as taxas, bem como aquelas referentes às aquisições;
f) a inobservância ao disposto em qualquer item acima implicará o não pagamento à Contratada, até a sua regularização;
g) empregar mão-de-obra qualificada e especializada na execução da entrega dos materiais, ficando responsável pelo pagamento de todas as despesas decorrentes das subcontratações
efetuadas, notadamente quanto às obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias;
h) notificar a Contratante da ocorrência de qualquer imprevisto que venha causar atrasos ou impedimentos à execução regular entrega dos materiais, justificando o atrás, o que, em hipótese alguma eximirá a Contratada das obrigações assumidas, salvo caso fortuito ou força maior, devidamente caracterizado;
ii) executar fielmente o contrato, de acordo com as Cláusulas avençadas;
j) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do contratante; cujas obrigações se obrigam a atender prontamente;
k) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da presente aquisição;
l) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
m) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;
n) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento do contratante;
o) executar as aquisições objeto do contrato, através de pessoas idôneas, com capacitação profissional, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que seus empregados, prepostos ou mandatários, no desempenho de suas funções que causem a contratante, podendo o mesmo solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente ou cuja capacitação técnica seja insuficiente;
p) assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em decorrência da espécie, forem vítimas seus empregados no desempenho da entrega dos materiais ou em conexão com eles nas dependências do contratante, ainda que ocorridas em dependências do contratante;
q) arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como os tributos resultantes do cumprimento do contrato;
r) cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer transgressão de seus prepostos ou convenientes;
s) comunicar à fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas da entrega dos materiais ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;
t) manter um supervisor responsável pelo gerenciamento da entrega dos materiais, com poderes de representante ou preposto para tratar com o contratante.

10.1- Da Contratante

a) promover, por meio do setor requisitante, o acompanhamento da presente aquisição a ser contratada, verificando se estão em conformidade com o solicitado no detalhamento do objeto deste termo de referência;
b) comunicar imediatamente à CONTRATADA, qualquer irregularidade verificada por ocasião da presente aquisição a ser contratada, tomando as providências necessárias para as devidas correções decorrentes de erros e falhas ou para sua devolução, se for o caso;
c) efetuar o pagamento ao fornecedor, através do setor financeiro, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecido no presente instrumento, bem como prorrogar prazos e aplicar sanções, se for o caso;
d) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
e) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos pertinentes ao (s) material (is) contratados;
f) rejeitar, no todo ou em parte, da entrega dos materiais realizados em desacordo com o contrato;
g) proceder ao pagamento do contrato, na forma e no prazo pactuado.

Porto Velho, 20 de Janeiro de 2014.
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 236/2014 /EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

ANEXO II
ESTIMATIVA DE PREÇOS

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL

	1
	Agenda permanente, c/ no mínimo 192 folhas, tamanho 145 x 205 mm, c/ capa de papelão revestido p/ material sintético.
	UND
	30
	23,67
	710,10

	2
	Almofada, para carimbo, em tecido, entintada na cor azul, estojo plástico, dimensões 90 x 146 mm. 
	UND
	80
	3,65
	292,00

	3
	Almofada, para carimbo, em tecido, entintada na cor Preta, estojo plástico, dimensões 90 x 146 mm. 
	UND
	80
	3,65
	292,00

	4
	Apontador plástico simples, c/ lâmina de aço inox, etc.
	UND
	40
	0,48
	19,20

	5
	Borracha bicolor (azul/vermelha), para apagar tinta de caneta e lápis, atóxica, dimensões variáveis: comprimento 40 a 60 mm, largura 16 a 20 mm e espessura 6,0 a 8,0 mm.caixa c/ 10 unidades.
	CX
	21
	3,50
	73,50

	6
	Borracha para apagar escrita a lápis, branca, macia, dimensões 34x23x8mm, caixa com 40 unidades.
	CX
	10
	8,33
	83,30

	7
	BOBINA, para máquina, fac símile, em papel termosensivel, dimensões 216mmx30m. Embalagem: rolo com 30m.
	UND
	50
	4,66
	233,00

	8
	Caneta destaca texto, superfluorescentes, nº. recarregável, na cor amarelo.
	UND
	80
	1,25
	100,00

	9
	Caneta destaca texto, cores variadas, jogo C/ 06 unidades.
	JG
	100
	7,94
	794,00

	10
	Caneta esferográfica, escrita fina, na cor azul corpo em material plástico transparente com suspiro, comprimento aproximado de 140mm, gravado no corpo a marca do fabricante. Carga: tudo plástico aproximado de 130,5 mm, esfera em tungstênio. Embalagem: caixa c/ 50 unidades
	Cx
	65
	24,37
	1.584,05

	11
	Caneta esferográfica, escrita fina, na cor Preta corpo em material plástico transparente com suspiro, comprimento aproximado de 140mm, gravado no corpo a marca do fabricante. Carga: tudo plástico aproximado de 130,5 mm, esfera em tungstênio. Embalagem: caixa c/ 50 unidades
	CX
	 60
	16,66
	999,60

	12
	Caneta esferográfica, escrita fina, na cor vermelha corpo em material plástico transparente com suspiro, comprimento aproximado de 140mm, gravado no corpo a marca do fabricante. Carga: tudo plástico aproximado de 130,5mm, esfera em tungstênio. Embalagem: caixa c/ 50 unidades.
	Cx
	12
	26,25
	315,00

	13
	Caneta esferográfica, escrita grossa, na cor azul corpo em material plástico transparente com suspiro, comprimento aproximado de 140mm, gravado no corpo a marca do fabricante. Carga: tudo plástico aproximado de 130,5mm, esfera em tungstênio. Embalagem: caixa c/ 50 unidades.
	Cx
	15
	21,94
	329,10

	14
	Caneta esferográfica, escrita grossa, na cor vermelha, corpo em material plástico transparente com suspiro, comprimento aproximado de 140mm, gravado no corpo a marca do fabricante. Carga: tudo plástico aproximado de 130,5mm, esfera em tungstênio. Embalagem: caixa c/ 50 unidades.
	Cx
	10
	25,93
	259,30

	15
	Caneta permanente para CD. O prazo de garantia será de no mínimo 01 (um) ano on-site. Assistência técnica local durante o prazo de garantia
	UND
	20


	1,71
	34,20

	16
	Caneta hidrográfica, jogo c/ 12 peças, c/ cores variadas.
	JG
	25
	4,36
	109,00

	17
	Carbono comum, 01 face, tamanho Oficio, caixa c/ 100 unidades.
	Cx
	22
	23,67
	520,74

	18
	Cola branca em bastão, não tóxica 20g.
	UND
	280
	2,20
	616,00

	19
	Cola branca p/ papel, tubo c/ 90 gramas.
	UND
	150
	0,98
	147,00

	20
	Corretivo líquido a base d’água, frasco com 18ml.
	UND
	80
	1,68
	134,40

	21
	Clips em metal niquelado para papel, nº. 2/0 caixa c/ no mínimo 50 unidades.
	CX
	240
	1,19
	285,60

	22
	Clips em metal niquelado para papel, nº. 3/0 caixa c/ no mínimo 50 unidades.
	Cx
	90
	1,47
	132,30

	23
	Clips em metal niquelado para papel, nº. 4/0 caixa c/ no mínimo 50 unidades.
	Cx
	270
	1,43
	386,10

	24
	Clips em metal niquelado para papel, nº. 5/0 caixa c/ no mínimo 50 unidades.
	CX
	60
	2,12
	127,20

	25
	Clips em metal niquelado para papel, nº. 6/0 caixa c/ no mínimo 50 unidades.
	CX
	60
	2,93
	175,80

	26
	Clips em metal niquelado para papel, nº. 8/0 caixa c/ no mínimo 50 unidades.
	Cx
	60
	2,80
	168,00

	27
	Cd-R, capacidade de no mínimo de 700 MB.
	UND
	650
	1,07
	695,50

	28
	Cd-RW, capacidade de no mínimo de 700 MB, 10x, 80 min.
	UND
	200
	1,89
	378,00

	29
	Colchete em latão p/ papel, nº 1, cx c/ no mínimo 72 unidades.
	CX
	30
	3,20
	96,00

	30
	Colchete em latão p/ papel, nº 2, cx c/ no mínimo 72 unidades.
	CX
	40
	3,23
	129,20

	31
	Colchete em latão p/ papel, nº 3, cx c/ no mínimo 72 unidades.
	CX
	35
	3,27
	114,45

	32
	Colchete em latão p/ papel, nº 6, cx c/ no mínimo 72 unidades.
	CX
	30
	4,74
	142,20

	33
	Colchete em latão p/ papel, nº 7, cx c/ no mínimo 72 unidades.
	CX
	30
	4,77
	143,10

	34
	Colchete em latão p/ papel, nº 8, cx c/ no mínimo 72 unidades.
	CX
	30
	5,63
	168,90

	35
	Colchete em latão p/ papel, nº 9, cx c/ no mínimo 72 unidades.
	CX
	30
	4,14
	124,20

	36
	Colchete em latão p/ papel, nº 10, cx c/ no mínimo 72 unidades.
	CX
	20
	6,93
	138,60

	37
	Colchete em latão p/ papel, nº 12, cx c/ no mínimo 72 unidades.
	CX
	40
	5,97
	238,80

	38
	Colchete nº. 14, cx c/ no mínimo 72 unidades.
	CX
	220
	10,63
	2.338,60

	39
	DVD-R, capacidade de no mínimo 4.7 GB.
	UND
	650
	1,05
	682,50

	40
	DVD-RW, capacidade de no mínimo 4.7 GB.
	UND
	150
	3,72
	558,00

	41
	DVD+RW, capacidade de no mínimo 4.7 GB.
	UND
	150
	3,85
	577,50

	42
	Elástico para escritório nº 18 pct c/100 und.
	PCT
	100
	3,50
	350,00

	43
	Envelope 31x41 kraft tipo saco
	UND
	2150
	0,22
	473,00

	44
	Envolope 26x36 kraft tipo saco.
	UND
	150
	0,45
	67,50

	45
	Envelopes papel para cd/dvd c/visor transparente, medindo 13 cm x 13 cm, cores variadas.
	UND
	1550
	0,14
	217,00

	46
	Extrator de grampo em inox, do tipo espátula.
	UND
	156
	1,12
	174,72

	47
	Fita adesiva tipo durex, transparente, 12mm x 40m.
	UND
	90
	0,92
	82,80

	48
	Fita adesiva, transparente, 48mm x 45m.
	ROLO
	450
	1,95
	877,50

	49
	Fita zebrada 70x200mm, com faixas transversais impressas em amarelo e preto. Apresenta alta conformabilidade. Boa resistência química e à abrasão. Utilizada para demarcação de solo (áreas de extintor, escadas,etc.) e identificação de áreas de risco. Destinada a isolamento de áreas,não só de locais que ofereçam algum tipo de perigo, mas também do controle de acesso de pessoas.
	UND
	40
	20,00
	800,00

	50
	Faca estilete, com lâmina descartável de 18 mm de largura x 15 cm de altura, corpo em metal.
	UND
	262
	2,17
	568,54

	51
	Grampeador p/ papel manual em metal, tam. 19x4cm para grampo de 26/6, com capacidade mínima 20 folhas.
	UND
	80
	24,56
	1.964,80

	52
	Grampeador p/ papel manual em metal, para 100 folhas, utiliza grampos de 23/6 até 23/13.
	UND
	16
	36,24
	579,84

	53
	Grampo acobreado, para grampeador, tamanho 26/6. Embalagem: caixa com no mínimo 5000 unidades.
	Cx
	105
	3,50
	367,50

	54
	Grampo acobreado, para grampeador, tamanho 23/8. Embalagem: caixa com no mínimo 5000 unidades.
	CX
	10
	15,22
	152,20

	55
	Grampo acobreado, para grampeador, tamanho 23/10. Embalagem: caixa com no mínimo 5000 unidades.
	CX
	5
	15,92
	79,60

	56
	Lápis preto nº 02, caixa c/ 50 unidades.
	Cx
	5
	7,79
	38,95

	57
	Livro ATA, formato oficio, com 100 folhas numeradas.
	UND
	75
	7,79
	584,25

	58
	Livro ATA, formato oficio, com 50 folhas numeradas.
	UND
	60
	5,56
	333,60

	59
	Livro para protocolo, formato 15 x 21 cm, c/ 100 folhas numeradas.
	UND
	35
	4,22
	147,70

	60
	Pasta AZ, tamanho ofício, com: protetor metálico prensado, visor, etiqueta, fechamento, cor preta, etc.
	UND
	600
	7,10
	4.260,00

	61
	Pasta suspensa marmorizada plastificada c/ visor, tamanho nº 2 c/ grampo.
	UND
	800
	0,88
	704,00

	62
	Papel kraft puro tam.66x96cm, gram.80g/m2, pacote c/ 250 folhas.
	PCT
	10
	70,93
	709,30

	63
	Papel fotográfico, formato A-4, 150g/m2, pacote c/ 100 folhas, secagem instantânea, à prova d’água. 
	PCT
	10
	68,63
	686,30

	
64
	Papél almaço, pautado, com margem, alta alvura, dimensões aproximadas 216x330 mm dobrado ao meio, gramatura 55gr. Embalagem: pacote com no mínimo 400 folhas.
	PCT
	20
	40,00
	800,00

	
65
	Pasta, documento, em papel cartão 280 GR. Plastificado, com aba e elástico , dimensões aproximadas 240x340, cores variadas.
	UND
	250
	1,20
	300,00

	66
	Pasta com elástico, cores variadas (70 branco, 70 azul e 70 verde) 
	UND
	210
	1,10
	231,00

	
67
	Pasta sem elástico, papelão restente, tipo tríplex, com trilho ( ou grampo) para anexar papel tamanho A4, cores variadas.
	UND
	200
	1,56
	312,00

	

68
	Perfurador metálico, com capacidade para perfurar no mínimo 40 folhas de papel 75g/m2, nas cores compatíveis com mobiliário de escritório, pinos perfuradores em aço norma sae 1112 com oxidação preta, molas aço norma SAE 1065/70, zincada e desidrogenizada, pino transversal norma sae1010/20 zincado, apoio da base em polietileno.
	UND
	70
	36,67
	2.566,90

	
69
	Recados auto adesivos removiveis (tipo anote & cole), pacote com blocos, contendo cada 100 unidades, medindo 38mmx51mm, cores variadas
	UND
	200
	3,98
	796,00

	
70
	Régua em material plástico incolor, graduada em 30 cm, subdivisão em mm, c/ 3,00 mm de espessura e 35 mm de largura.
	UND
	36
	0,53
	19,08

	71
	Tesoura grande, em aço inox, 1ª qualidade, 20 cm de comprimento.
	UND
	50
	3,56
	178,00

	72
	Tesoura média, em inox, 1ª qualidade, 14 cm de comprimento.
	UND
	24
	2,34
	56,16

	73
	Tesoura pequena escolar de bolso 4 ¼”, pontas arredondadas, maior segurança.
	UND
	25
	1,19
	29,75

	74
	Tinta p/ carimbo na cor azul
	UND
	40
	3,67
	146,80

	75
	Tinta p/ carimbo na cor preta
	UND
	40
	3,67
	146,80

	76
	Umedecedor de dedos (ideal p/ manuseio de papéis), pote c/ no mínimo 12 g, c/ esponja.
	UND
	15
	3,52
	52,80

	77
	Barbante em fio de algodão, carretel médio de 240 m 4/10, cor verde.
	ROLO
	30
	3,51
	105,30

	78
	Caixa tripla articulável p/ correspondência em acrílico na cor azul, tamanho ofício.
	UND
	10
	23,63
	236,30

	79
	Pasta arquivo morto em polionda, medidas 350x250x130mm, cor azul.
	UND
	800
	3,25
	2.600,00

	80
	Toner para impressora a laser da marca HP, LaserJet Pro M275 da cor preta HP 126A (CE310A). 
	UND
	4
	53,00
	212,00

	81
	Toner para impressora a laser da marca HP, LaserJet Pro M275 da cor margenta HP 126A (CE310A). 
	UND
	4
	53,00
	212,00

	82
	Toner para impressora a laser da marca HP, LaserJet Pro M275 da cor ciano HP 126A (CE310A). 
	UND
	4
	53,00
	212,00

	83
	Toner para impressora a laser da marca HP, LaserJet Pro M275 da cor amarela HP 126A (CE310A). 
	UND
	4
	53,00
	212,00

	84
	Cartucho tinta colorida, original do fabricante do equipamento, para impressora a jato de tinta HP DESKJET 6940, c/ 14ml de carga de tinta, nº 97.
	UND
	10
	28,66
	286,60

	85
	Cartucho de tinta preta, original do fabricante do equipamento, para impressora a jato de tinta HP DESKJET 6940, c/ 21ml de carga de tinta, nº 96.
	UND
	30
	19,66
	589,80

	86
	Cartucho de tinta para impressora HP DESKJET modelo 5940, preto, ref. C8765w. Embalagem deverá conter etiqueta indicando procedencia e data de validade.
	UND
	7
	80,74
	565,18

	87
	Toner para impresora a laser marca HP LaserJet M1120 MFP, HP/CB436A (36A) da cor preta, original do fabricante, capacidade de no mínimo 2000 cópias.
	UND
	41
	174,00
	7.134,00

	88
	Toner para impressora a laser marca HP LaserJet M1319 MFP, HP/CB536A (12A) da cor preta, original do fabricante, capacidade de no mínimo 2000 cópias.
	UND
	18
	195,53
	3.519,54

	89
	Toner para impressora Lexmark E250, original. Embalagem: deverá conter etiqueta indicando procedência e data de validade.
	UND
	35
	211,83
	7.414,05

	90
	Toner para impressora Lexmark E360d/dn, original. Embalagem: deverá conter etiqueta indicando procedência e data de validade.
	UND
	35
	211,83
	7.414,05

	91
	Toner para impresora a laser marca HP LaserJet P3005, Q7551X. Original. Embalagem: deverá conter etiqueta indicando procedencia e data de validade.
	UND
	30
	188,30
	5.649,00

	92
	Toner para impressora a laser marca HP LaserJet M1005, msp (12A).Original. Embalagem: deverá conter etiqueta indicando procedência e data de validade.
	UND
	7
	188,30
	1.318,10

	93
	Toner para impressora Samsung SCX-5637FR/XAZ, original. Embalagem: deverá conter etiqueta indicando procedência e data de validade.
	UND
	10
	214,33
	2.143,30

	94
	MOUSE – PAD anti-lesão, 5mm de borracha anti-derrapante espessa natural para aderência máxima na superfície, med. 320x230mm com espessura de 5mm. Garantia mínima de 90 dias.
	UND
	50
	17,31
	865,50

	95
	Pen-drive, com 16 Gb, devendo ser no mínimo: compatível com Windows 7/ME/XP/Vista, MAC e Linux, com taxa de transferência de 10mb/seg., com alimentação USB, devendo apresentar-se em embalagem lacrada.
	UND
	24
	50,67
	1.216,08

	96
	Pen-drive, com 8 Gb, devendo ser no mínimo: compatível com Windows 7/ME/XP/Vista, MAC e Linux, com taxa de transferência de 10mb/seg., com alimentação USB, devendo apresentar-se em embalagem lacrada.
	UND
	60
	32,33
	1.939,80

	97
	Memória DIMM, de 240 pinos, dual-channel DDR3 1066/800MHz de 2 gb de memória.
	UND
	8
	46,96
	375,68

	98
	Placa de video: placa de vídeo pci express 1gb - placa de vídeo pci express 1gb dedicado, suporte a directx 10 e11 , gddr3 , clock processador 700 , clock memória 1600, banda 128 bits, saídas vga-dvi hdmi , cd de drivers ,manual, suporte windows xp/vista/7. O prazo de garantia será de no mínimo 01 (um) ano on-site. assistência técnica local
durante o prazo de garantia.
	UND
	02
	161,33
	322,66

	99
	Placa de rede sem fio: C/ ANT 150 N MBPS. O prazo de garantia será de no mínimo 01 (um) ano on-site. Assistência técnica local durante o prazo de garantia
	UND
	30
	47,88
	1.436,40

	100
	Mouse Ótico padrão USB, 800 DPI, cor predominante preto, 3 botões, o prazo de garantia será de no mínimo 01(um) ano on-saite, assistência técnica local durante o prazo de garantia.
	
UND
	50
	17,70
	885,00

	101
	Fonte De Alimentação: Padrão Atx 750w (Potência Real), Bi-Volt, 20+4 Pinos. O Prazo De Garantia Será De No Mínimo 01 (Um) Ano Onsite. Assistência Técnica Local Durante O Prazo De Garantia.
	
UND
	60
	67,67
	4.060,20

	102
	Hd sata ii 1tb: hd sata ii 1tb disco rígido patrão sata ii, 1000gb, 64mb cache 7.200rpm. O prazo de garantia será de no mínimo 01 (um) ano on-site. assistência técnica local durante o prazo de garantia.
	
UND
	05
	339,00
	1.695,00

	103
	HD interno para notebook sata 5400rpm 500gb. o prazo de garantia será de no mínimo 01 (um) ano on-site. assistência técnica local durante o prazo de garantia
	
UND
	04
	309,67
	1.238,68

	104
	Teclado abnt ii USB: teclado padrão abnt ii conexão usb preto - 107 teclas - 459, 4 x 166, 7 x 33, 0 mm - conector ps2 especificações: - interruptores de membrana táctil. - distância percorrida: 3.0 +- 0.2 mm. - força de funcionamento: 55 +- 12 g. - duração: 5 milhões de ciclos. - dimensões: 459.4 (l)x 166.7 (p)x33 (a) mm o prazo de garantia será de no mínimo 01 (um) ano on-site. assistência técnica local durante o prazo de garantia.
	


UND
	30
	16,54
	496,20

	105
	Bateria para notebook acer aspire 5610-5720, voltagem 14,8 volts, capacidade 4400 mah/49wh de células.
	UND
	50
	209,82
	10.491,00

	106
	Filtro de linha tensão 127/220v. Corrente normal com 06 entradas. O prazo de garantia será de no mínimo 01 (um) ano on-site. Assistência técnica local durante o prazo de garantia
	UND
	20
	17,00
	340,00

	107
	Cabo  de Rede UTPCAT6ISO/IEC 11801. O prazo de garantia será de no mínimo 01 (um) ano on-site. Assistência técnica local durante o prazo de garantia
	CX
	01
	667,19
	667,19

	108
	Conectores RJ 45, plug de cristal 8X8 para cabo de rede de computador, corpo em termoplástico de alto impacto 9UL-94-V-0). O prazo de garantia será de no mínimo 01 (um) ano on-site. Assistência técnica local durante o prazo de garantia.
	UND
	200
	0,48
	96,00

	109
	Switch 08 portas: conexões de 08 portas lan, alimentação 7,5v, taxa de transferência de dados, ethenert 100mps. o prazo de garantia será de no mínimo 01 (um) ano on-site. Assistência técnica local durante o prazo
de garantia.
	

UND
	04
	54,00
	216,00

	110
	Hd externo 02tb hd externo com entrada Usb 3.0; capacidade de armazenamento: 02tb; Possuir leds de atividade; memória: cache Com buffer de 08 mb; encriptação de dados; S.O. Suportados: xp/vista/7; não requer Alimentação externa; itens inclusos: 01 Unidade de disco rígido; 01 manual; 01 Certificado de garantia; 01 cabo usb. O Prazo de garantia será de no mínimo 01 (um) Ano on-site. Assistência técnica local
Durante o prazo de garantia.
	UND
	01
	445,17
	445,17

	111
	Álcool Gel, com registro no Ministério da Saúde. Embalagem: frasco com 500 ml, com dados do fabricante, data de fabricação e prazo de validade.
	FRASCO
	310
	4,25
	1.317,50

	112
	Balde plástico, polietileno de alta densidade, alta resistência a impacto, paredes e fundo reforçados, reforço no encaixe da alça, em aço 1010/20 zincado, capacidade de 20 litros.
	UND
	32
	6,67
	213,44

	113
	CESTO plástico para papel, plástico, sem alça e sem tampa capacidade 5 litros cor.
	UND
	20
	8,65
	173,00

	114
	Desodorizador de ambiente, aerosol, embalagem c/ 400 ml.
	UND
	235
	5,91
	1.388,85

	115
	Esponja para limpeza, em poliuretana e fibra sintética, c/ bactericida e um lado abrasivo, tamanho médio aproximado de 110x75x20mm, com variação de +/- 2 mm.
	UND
	130
	0,52
	67,60

	116
	Flanela comum em algodão, 60 cm largura, cores variadas.
	UND
	130
	1,12
	145,60

	117
	Lixeira em plástico, polietileno de alta densidade (PEAD) com tampa, alta resistência e impacto, encaixe rosqueado, altura mínima de 120cm.
	UND
	20
	5,83
	116,60

	118
	Papel higiênico, folha simples em rolo, alta absorção, na cor branca, dimensões de 10 cm x 30 m. A embalagem devera conter a marca do fabricante, dimensão, cor e lote do produto. Pacote c/ 4 rolos.
	PACOTE
	1250
	2,97
	3.712,50

	119
	Rodo, para piso, cepa em polipropileno com dimensão aproximada de 40 cm, cabo encaixe rosqueado, altura mínima de 120 cm.
	UND
	25
	5,98
	149,50

	120
	Sabonete, liquido, cremoso, de fragrância agradável, para saboneteiras de banheiros. Embalagem plástica com no mínimo 5 litros, com dados de identificação do produto, data de fabricação, prazo de validade
	UND
	30
	12,07
	362,10

	121
	Sabonete comum antibacteriano não medicinal, com odor suave, c/ 90 gramas. 
	 UND
	40
	0,88
	35,20

	122
	Saco P/ Lixo em plástico, 100 litros, cor preta 75x105 Pacote c/ 5 unidades.
	PCT
	450
	1,72
	774,00

	123
	Saco P/ Lixo em plástico, 30 litros, cor preta 59x62 Pacote c/ no mínimo 10 unidades.
	PCT
	150
	1,73
	259,50

	124
	Saco P/ Lixo em plástico, 50 litros, cor preta, 63x80 Pacote c/ no mínimo 10 unidades.
	PCT
	350
	2,95
	1.032,50

	125
	Vassoura de pêlo artificial, em pé, largura mínima 30 cm, c/ cabo em madeira.
	UND
	56
	5,61
	314,16

	126
	Garrafa térmica pressão c/ capacidade p/ 1,8 lt., inox, jato direcionável, bico corta pingo, corpo em aço inoxidável, ampola de vidro.
	UND
	11
	102,23
	1.124,53

	127
	Garrafa térmica exclusiva c/ capacidade p/ 2,5 lts jato direcionável, bico corta pingo, corpo em aço inoxidável, ampola de vidro.
	UND
	4
	114,85
	459,40

	VALOR GLOBAL ---------------------
	R$ 113.556,19



(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 236/2014/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

ANEXO III
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

A...................................................................................... apresenta, a seguir, os dados de seu(s)
(Nome completo da empresa)
representante(s) legal (is) para assinatura do eventual CONTRATO:

NOME(S):
CARGO(S):
NACIONALIDADE(S): ESTADO CIVIL:
PROFISSÃO: RG: CIC:
RESIDÊNCIA (Domicílio):
Confirmamos, a seguir, os dados da empresa para efeito do eventual CONTRATO:

RAZÃO SOCIAL:
CGC Nº: FONE: FAX:
ENDEREÇO COMERCIAL:
ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA:
Rua/ Av.: Nº :
Município: Estado : CEP.:
Conta corrente: BANCO:
Agência: Código da Ag.: Conta corrente n.º:

Declaramos que os dados são de nossa inteira responsabilidade e responderemos, na forma da lei, por qualquer prejuízo decorrente de falsidade de informações.

(Local)............................., de 2014.


............................................................................
(Assinatura do representante legal e carimbo)










EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 236/2014/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE MATERIAIS/BENS, N.º ________________ QUE ENTRE SI CELEBRAM, O SECRETARIA DE ESTADO DA ________________________.
E A EMPRESA ___(nome)___

Aos ___ dias do mês de ___ do ano de 2014, a SECRETARIA DE ESTADO DA ________________________________/RO ____________________________, sediada a Rua ____________________________ n.º ___, ______________________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo Senhor ________________________, RG n.º ___, CPF ___, e a firma ___, CNPJ/MF n.º ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ______________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01-____________________, que deu origem ao PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, de nº. _________________/SUPEL/RO homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto Estadual nº. 12.205, de 02/06/2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº. 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de material de expediente/consumo para reposição de estoque no exercício de 2014 para atender as necessidades da SINE/SEAGRI.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica vinculado o presente termo contratual ao Edital de licitação, guardando a necessária conformidade entre eles, devidamente assinadas e rubricados a proposta do licitante vencedor.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL, PRAZO DE ENTREGA E DO LOCAL DE UTILIZAÇÃO/DESTINAÇÃO DO BEM DOS MATERIAIS/BENS: 

a) Os materiais/bens deverão ser entregues no (s) local (is) indicado (s) no Termo de Referência;
b) Entende-se como entrega dos materiais/bens, a colocação destes no local indicado no Termo de Referência;
c) Entende-se como Garantia e Assistência Técnica, a colocação destes no local indicado no Termo de Referência.
	
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A Administração obriga-se a:
a) promover, por meio do setor requisitante, o acompanhamento da presente aquisição a ser contratada, verificando se estão em conformidade com o solicitado no detalhamento do objeto deste termo de referência;
b) comunicar imediatamente à CONTRATADA, qualquer irregularidade verificada por ocasião da presente aquisição a ser contratada, tomando as providências necessárias para as devidas correções decorrentes de erros e falhas ou para sua devolução, se for o caso;
c) efetuar o pagamento ao fornecedor, através do setor financeiro, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecido no presente instrumento, bem como prorrogar prazos e aplicar sanções, se for o caso;
d) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
e) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos pertinentes ao (s) material (is) contratados;
f) rejeitar, no todo ou em parte, da entrega dos materiais realizados em desacordo com o contrato;
g) proceder ao pagamento do contrato, na forma e no prazo pactuado.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste Contrato e na legislação pertinente, as seguintes:  

a) responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros e a contratante, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir;
b) responsabilizar-se por quaisquer acidentes na entrega dos materiais/bens, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos que resultem a destruição ou danificação dos materiais/bens, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do “Termo de Recebimento Definitivo dos materiais/bens” e a integral liquidação de indenização acaso devida a terceiros; 
c) informar na SAMS anexa a este projeto básico, o valor unitário e global e demais especificações requeridas, sendo que a sua não observância ensejará a desclassificação da empresa naquele item;
d) fornecer o objeto deste instrumento a contratante, nas condições e prazos e especificações estipuladas neste instrumento, responsabilizando-se pela excelente qualidade do mesmo, para que não ocorra nenhum dano ao erário público;
e) arcar com as despesas tributárias, inclusive as taxas, bem como aquelas referentes às aquisições;
f) a inobservância ao disposto em qualquer item acima implicará o não pagamento à Contratada, até a sua regularização;
g) empregar mão-de-obra qualificada e especializada na execução da entrega dos materiais, ficando responsável pelo pagamento de todas as despesas decorrentes das subcontratações
efetuadas, notadamente quanto às obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias;
h) notificar a Contratante da ocorrência de qualquer imprevisto que venha causar atrasos ou impedimentos à execução regular entrega dos materiais, justificando o atrás, o que, em hipótese alguma eximirá a Contratada das obrigações assumidas, salvo caso fortuito ou força maior, devidamente caracterizado;
i) executar fielmente o contrato, de acordo com as Cláusulas avençadas;
j) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do contratante; cujas obrigações se obrigam a atender prontamente;
k) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da presente aquisição;
l) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
m) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;
n) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento do contratante;
o) executar as aquisições objeto do contrato, através de pessoas idôneas, com capacitação profissional, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que seus empregados, prepostos ou mandatários, no desempenho de suas funções que causem a contratante, podendo o mesmo solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente ou cuja capacitação técnica seja insuficiente;
p) assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em decorrência da espécie, forem vítimas seus empregados no desempenho da entrega dos materiais ou em conexão com eles nas dependências do contratante, ainda que ocorridas em dependências do contratante;
q) arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como os tributos resultantes do cumprimento do contrato;
r) cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer transgressão de seus prepostos ou convenientes;
s) comunicar à fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas da entrega dos materiais ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;
t) manter um supervisor responsável pelo gerenciamento da entrega dos materiais, com poderes de representante ou preposto para tratar com o contratante.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor do presente Contrato é de R$ ___ (___) de acordo com os valores especificados na Proposta de preços e Planilhas de Preços. Os preços contratuais não serão reajustados.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As despesas decorrentes da presente parceria correrão à conta do Programa de Trabalho: 1015 - Administração do Poder Executivo, 2052 – Qualifica Cidadão, P/A 2315, 2217, 2087, Elemento de Despesa 3.3.90.30, Fonte de Recursos do Tesouro Estadual 0100 e 3212.  

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento será feito em favor do licitante vencedor depois da entrega de todos os materiais, mediante depósito bancário, no prazo de no mínimo 30 (trinta) dias corridos após a atestação pelo setor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada, desde que as aquisições estejam em conformidade com as exigências contratuais e não haja fator impeditivo imputável ao licitante vencedor.

a) Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor, enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.
b) É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Certidão Negativa da Receita Municipal, Certidão Negativa da Receita Federal e da Dívida Ativa da União.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL E DOS PRAZOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, admitida a prorrogação nos termos da lei, mediante termo aditivo, persistindo as obrigações, especialmente as decorrentes da garantia.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na execução do Contrato serão observados os seguintes prazos:
a) O prazo de entrega do objeto contratual é de _____, a partir do recebimento da Nota de Empenho;
b) O prazo a que se refere a alínea anterior, embora contados da data do recebimento da Nota de Empenho, quando se tratar de materiais/bens adquiridos no mercado externo, exclui o tempo necessário à liberação dos materiais/bens no porto e/ou aeroporto de destino;
c) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação, no prazo máximo de até ___ (____) dias após a sua entrega;
d) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação, no prazo máximo de até ____ (____) dias após o recebimento provisório.

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA prestou garantia no valor de R$ ___ (___), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, na modalidade de ___(____) ___ .
PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir imperfeições na execução do objeto deste Contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA ou de preposto seu ou, ainda, para satisfazer qualquer obrigação resultante ou decorrente de suas ações ou omissões.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A autorização contida no parágrafo anterior é extensiva aos casos de multas aplicadas, após esgotado o prazo recursal.

PARÁGRAFO QUARTO: A CONTRATADA se obriga a repor, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o valor da garantia que vier a ser utilizado pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO QUINTO: A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

PARÁGRAFO SEXTO: A garantia será restituída, automaticamente, ou por solicitação, somente após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados à CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, execução parcial ou inexecução da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

a) advertência;
b) multa de:
b.1) 0,5 % (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor total do material entregue injustificadamente com atraso, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo - quinto dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
b.2) 0,5 % (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor total do material que necessite ser substituído por apresentar defeito/impropriedade, caso não o seja no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação, limitada a incidência a 10 (dez) dias. Após o décimo dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do material, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial da obrigação assumida;
b.3) 20,0 % (vinte por cento) sobre o valor total do material entregue ou substituído injustificadamente com atraso, por período superior ao previsto nas alíneas “b.1” e “b.2”, respectivamente, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
b.4) 30,0 % (trinta por cento) sobre o valor total do material em que haja pendência, em caso de inexecução total da obrigação assumida.
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
e) O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de pagamentos eventualmente devidos pela SEDES à adjudicatária ou cobrado judicialmente.

f) As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do subitem 8.2 do Termo de Referência poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à pena de multa.

g) As penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" também poderão ser aplicadas à adjudicatária ou à licitante, conforme o caso, que tenha sofrido condenação definitiva por fraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração.

h) Pela recusa do adjudicatário em retirar e/ou assinar o instrumento formalizador da avença, este ficará sujeito ao pagamento de 10% (dez por cento) do valor total do fornecimento a título de indenização, com exceção dos casos fortuitos ou de força maior.

i) As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão as licitantes remanescentes convocadas em virtude da não aceitação da primeira colocada, ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer das empresas.

j) Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao Órgão Competente até 10 (dez) dias úteis contados de sua publicação no Diário Oficial do Estado, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente no órgão ou esfera estadual, a critério da Contratante. Também o contratado em cumprimento nos termos do art. 69 da Lei nº. 8666/1993 c/c os art. 66, 67 e 68 desta mesma lei, é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme prevê os artigos 77 e 78 da Lei nº. 8.666/1993.

k) A rescisão poderá ocorrer nas formas previstas nos Artigos 79 e 80 da Lei nº. 8.666/1993.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de pagamentos eventualmente devidos pela SEDES à adjudicatária ou cobrado judicialmente.

PARÁGRAFO TERCEIRO: As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do subitem 8.2 do Termo de Referência poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à pena de multa.

PARÁGRAFO QUARTO: As penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" também poderão ser aplicadas à adjudicatária ou à licitante, conforme o caso, que tenha sofrido condenação definitiva por fraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração.

PARÁGRAFO QUINTO: Pela recusa do adjudicatário em retirar e/ou assinar o instrumento formalizador da avença, este ficará sujeito ao pagamento de 10% (dez por cento) do valor total do fornecimento a título de indenização, com exceção dos casos fortuitos ou de força maior.

PARÁGRAFO SEXTO: As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão as licitantes remanescentes convocadas em virtude da não aceitação da primeira colocada, ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer das empresas.
PARÁGRAFO SÉTIMO: Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao Órgão Competente até 10 (dez) dias úteis contados de sua publicação no Diário Oficial do Estado, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente no órgão ou esfera estadual, a critério da Contratante. Também o contratado em cumprimento nos termos do art. 69 da Lei nº. 8666/1993 c/c os art. 66, 67 e 68 desta mesma lei, é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme prevê os artigos 77 e 78 da Lei nº. 8.666/1993.

PARÁGRAFO OITAVO: A rescisão poderá ocorrer nas formas previstas nos Artigos 79 e 80 da Lei nº. 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao fornecimento realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos:
a) decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da CONTRATADA;
b) alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto;
c) transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE;
d) cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas;
e) no interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 05 (cinco) dias corridos, com o pagamento dos materiais/bens adquiridos até a data comunicada no aviso de rescisão;
f) no caso de descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias corridos, daquela data, correndo as despesas às expensas da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação em caso de inobservância.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
PARÁGRAFO ÚNICO: Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado, aplicando-se nos casos omissos a Lei Federal 8.666/93, Lei Federal 10.520/02, bem como a legislação pertinente ao tema.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica estabelecido, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste termo contratual, os chamados casos omissos, estes serão dirimidos respeitando o objeto desta contratação, por meio de aplicação da legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a lei 8666/93, aplicando, supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos estabelecidos na legislação brasileira e demais disposições legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive às questões entre a empresa CONTRATADA e a CONTRATANTE, decorrentes da execução deste CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente TERMO DE CONTRATO, as fls...à..., do Livro Especial de CONTRATOS de N°..... que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, através de processo xerográfico, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado – PGE.

 Porto Velho/RO, .......de .................de 2014.

Titular da CONTRATANTE            	              Titular da CONTRATADA

_____________________________
Procuradoria Geral do Estado - PGE


(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)


PREGÃO ELETRONICO Nº. 236/2014/BETA/SUPEL/RO


ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO ÀS NORMAS RELATIVAS
AO TRABALHO DO MENOR




A empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº _________________, por intermédio de seu representante legal, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93 , de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

OBSERVAÇÃO: Se a licitante possuir menores de 16 anos aprendizes deverá declarar essa condição. Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a licitante ou que tenha o carimbo do CNPJ.




(Local)............................., de 2014.


............................................................................
(Assinatura do representante legal e carimbo)











OBSERVAÇÕES: 

Obs. 1:	Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;
Obs. 2:	Apresentar este documento dentro do envelope da Documentação de Habilitação, em papel timbrado da Empresa Licitante;
Obs. 3:      A ausência deste documento implica na INABILITAÇÃO.
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